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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0010495-14.2009.8915.2001.
ORIGEM: 10ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
1º APELANTE: OI TNL PCS S.A. 
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior.
2º APELANTE: Philipeia Construção e Incorporação LTDA.
ADVOGADO: Martinho Cunha Melo Filho 
APELADOS: Os mesmos.

EMENTA:  AÇÃO DE NULIDADE C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER REPETIÇÃO DE
INDEBITO E INDENIZAÇÃO. MIGRAÇÃO UNILATERAL DE PLANO DE TELEFONIA.
PAGAMENTO MAIS ONEROSO EFETUADO PELO CONSUMIDOR. INOBSERVÂNCIA
DO  CDC.  SENTENÇA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.  APELO  DO RÉU.
CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  ENCERRADO.  MUDANÇA
UNILATERALMENTE  EFETUADA  PARA  PLANO  MAIS  ONEROSO.  EXERCÍCIO
REGULAR DO DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. EFETIVO PREJUÍZO AO CONSUMIDOR.
APELO  DA  AUTORA. RESTABELECIMENTO  DO  PLANO  ORIGINALMENTE
CONTRATADO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA SOBRE A IMPOSSIBIDADE
TÉCNICA  OU  ENCERRAMENTO  DO  CONTRATO  ANTERIOR.  DEVOLUÇÃO  EM
DOBRO  DO  VALOR  INDEVIDAMENTE  PAGO.  DANOS  MORAIS.  INOCORRÊNCIA.
HONORÁRIOS. FIXAÇÃO.  DESPROVIMENTO DO APELO DA RÉ E PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO DO AUTOR.

1.Consoante  artigo  14  do  CDC,  o  fornecedor  de  serviços  responde,  independentemente  da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à
prestação  dos  serviços,  bem corno  por  informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua
fruição e riscos. 

2.  Caracterizada  a  conduta  indevida  da  empresa  de  telefonia  em alterar  o  plano contratado
unilateralmente para outro mais oneroso com prejuízo ao consumidor, é devido o ressarcimento
em dobro do valor indevidamente pago, além do retorno ao plano de telefonia anteriormente
contratado.

VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  à  APELAÇÃO N.º
0010495-14.2009.8915.2001,  em  que  figuram  como  partes OI  TNL  PCS  S.A.  e  Philipeia
Construção e Incorporação LTDA.

ACORDAM  os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acompanhando o voto do
Relator, em negar provimento ao Apelo da Ré e dar provimento parcial ao do Autor.

VOTO

A  OI TNL PCS S/A interpôs  Apelação  contra a Sentença, f.125/128v, prolatada pelo
Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca desta Capital, nos autos da Ação Declaratória de Nulidade
c/c Obrigação de Fazer c/c Repetição de Indébito e Indenização intentada em seu desfavor por



Philipeia Construção e Incorporação LTDA,  que julgou parcialmente procedente o pedido
para declarar a nulidade da mudança unilateral do plano de telefonia celular e a condenou à
devolução do valor pago pela Autora após a migração do plano, e julgou improcedente o pedido
de restauração do plano inicialmente contratado e de danos morais, condenando reciprocamente
as partes ao pagamento das custas e honorários advocatícios fixados no valor de R$ 1.000,00.

Em suas razões, f. 132/139, alegou que a mudança de plano da Autora ocorreu devido ao
término do prazo contratual estabelecido.

Sustentou que as cobranças efetuadas ocorreram no exercício regular de um direito, uma
vez que houve a prestação do serviço de telefonia.

Aduziu que é indevida a devolução em dobro da quantia paga pela Autora, porquanto não
ocorreu cobrança indevida, abusiva ou excessiva. 

Pugnou  pela  reforma  da  Sentença  para  que  sejam  os  pedidos  julgados  totalmente
improcedentes.

A Philipeia Construção e Incorporação LTDA. também interpôs Apelação, f. 167/179,
alegando  que  a  Sentença  não  agiu  com  acerto  ao  julgar  improcedente  o  pedido  de
restabelecimento do plano originalmente contratado, pois somente caberia a Ré comprovar a
impossibilidade do restabelecimento, nos termos do Código de Defesa do Consumidor.

Sustentou que o consumidor cobrado indevidamente deve ser ressarcido em valor igual
ao dobro do que pagou em excesso, conforme previsão no CDC, art. 42, § único.

 Defendeu a ocorrência de danos morais.

Requereu o restabelecimento do plano de telefonia anterior e a majoração dos honorários
advocatícios, nos termos do art. 20, §3º do CPC.

Pugnou pelo provimento do Apelo, para que seja a reformada a Sentença e os pedidos
julgados totalmente procedentes.

Em Contrarrazões, f. 183/201, a OI TNL PSC S/A requereu o desprovimento do Apelo.

A Procuradoria de Justiça manifestou-se pela desnecessidade da intervenção Ministerial
no feito, por inexistirem quaisquer das hipóteses do art. 82, incisos I a III, do Código de Processo
Civil. 

É o Relatório.

Presentes  requisitos  de  admissibilidade  do  Apelos,  deles  conheço  e  os  analiso
conjuntamente.

A Promovente alegou que foram efetuados contratos de telefonia com tarifa diferenciada
para as linhas telefônicas 8863.6161 e 8844.4444 no  Plano Oi Executivo 2000, Campanha
Empresarial Coorporativo.

A Promovida OI TNL PSC S/A alegou,  f.  51 e  134,  que no ano de 2005 a Autora
habilitou a linha 8844.4444 no referido plano, com expiração do contrato em 30.09.2006, e que
no ano de 2006 habilitou no mesmo plano a linha 8863.6161 com término do contrato previsto



para 10.06.2007, e no ano de 2008 migrou-as para o Plano OI profissional 300, sem comprovar,
entretanto, a expiração do prazo dos contratos.

A transmudação dos planos de telefonia sem anuência da Autora caracteriza falha na
prestação dos  serviços,  CDC art.  141,  ensejando a devolução do indébito,  a teor  do art.  42,
§único do Código de Defesa do Consumidor.

Como a Ré não trouxe ao processo os contratos relativos ao Plano Oi Executivo 2000
Campanha  Empresarial  Coorporativo,  vinculados  as  linhas  8863.6161  e  8844.4444,  para
comprovar  a  data  da  expiração  dos  prazos  contratuais  ou  prova  de  que  ele  é  tecnicamente
inviável, deve ele ser restabelecido.

No que concerne ao dano moral, a promovente não comprovou o sério aborrecimento ou
constrangimento sofrido,  pelo que não há razão para indenizá-la,  pois  meros  dissabores não
configuram dano moral.

Quanto aos honorários advocatícios, o art. 20, § 1º, do CPC preceitua que se um litigante
decair de parte mínima do pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas despesas e honorários.

Posto  isso,  conhecidas  as  Apelações,  nego provimento  ao  Apelo  da  Ré,  e  dou
provimento ao Apelo da Autora para, reformando parcialmente a Sentença condenar a
Promovida a devolver em dobro a quantia indevidamente paga e a retornar o Plano Oi
Executivo  2000  Campanha  Empresarial,  condenando,  ainda,  ao  pagamento  das  custas
processuais e de honorários advocatícios que arbitro 10% do valor da condenação, nos
termos do art. 20, § 3º do Código de Processo Civil.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de outubro de 2015,  conforme Certidão de
julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho, participando do julgamento, além deste Relator, o Excelentíssimo Desembargador João
Alves da Silva. Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1“Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos
causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou
inadequadas sobre sua fruição e riscos”. 


